
Emenda nº     8 , ao Projeto de lei Complementar nº 73, de 2007

SL Nº  545 DE 2007

Acrescente-se ao Projeto em epígrafe o que segue:

- Acrescente-se  Parágrafo Único ao artigo 2º , com a seguinte redação:

"Parágrafo único - O Bônus Mérito será devido quando o profissional estiver afastado do serviço em virtude de: 

1 – férias; 

2 – casamento, no prazo estabelecido em lei própria; 

3 – luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive natimorto, no prazo estabelecido em lei própria; 

4 – luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, no prazo estabelecido em lei própria; 

5 – licença médica para tratamento do próprio servidor, enquanto perdurar; 

6 – licença à gestante, na forma da lei própria; 

7 – licença-paternidade, na forma da lei própria; 

8 – licença-adoção, na forma da lei própria; 

9 – faltas abonadas, faltas justificadas e dispensas autorizadas de ponto. “

- Acrescente-se Parágrafo Único ao artigo 4º  com a seguinte redação:

"Parágrafo Único - Os aposentados receberão o Bônus Mérito no valor máximo a ser pago aos integrantes de sua classe na ativa."
JUSTIFICATIVA

Os servidores públicos inativos, sobretudo aqueles que dedicaram suas vidas ao magistério e ao trabalho nas escolas da rede estadual de ensino, há muito queixam-se de não gozar sua aposentadoria em condições econômicas adequadas. 
A política de estado que sonega reajustes reais aos trabalhadores públicos — fazendo em troca, a concessão de bônus, abonos, gratificações e outras verbas de caráter provisório — penaliza sobretudo os inativos, os quais são constantemente alijados dessas pequenas benesses e sobrevivem sem aumento real em seus proventos há mais de uma década. 

Portanto, justifica-se a presente emenda sobretudo como forma de efetivação do princípio incerto no art. 40, § 8º da Constituição Federal, qual seja, o da preservação do valor real do benefício previdenciário. 

De resto, não parece ser melhor solução deixar ao Executivo que determine todos os requisitos para o recebimento do bônus proposto, visto que muitas são as situações de fato que geram dúvidas quanto ao preenchimento de tais condições. 

Dentre elas, destaca-se nesta oportunidade, a questão dos afastamentos dos servidores de suas atividades e o impacto disso no requisito “freqüência”, de indispensável atendimento para o recebimento do bônus. 

Todos os afastamentos por lei regulamentados e, por este motivo, não classificados como faltas ou ausências injustificadas, devem receber igual tratamento no tocante à avaliação da freqüência do servidor (um dos requisitos indispensáveis ao gozo do direito ao bônus). 

Sala das Sessões, em 29/10/2007

a) Ana Perugini 


